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Salvaterra de Magos — 3.ª/2.ª classes.
São João da Madeira — conservador auxiliar — 3.ª classe.
São Pedro do Sul — 2.ª/3.ª classes.
Seia — 2.ª/3.ª classes.
Serpa — 2.ª classe (c).
Sines — 3.ª classe.
Sobral de Monte Agraço — 3.ª classe.
Tabuaço — 3.ª classe.
Tavira — conservador auxiliar — 3.ª classe (c).
Valongo — conservador auxiliar — 3.ª classe (c).
Vila Nova da Barquinha — 3.ª classe.
Vila Nova de Poiares — 3.ª classe.
Vila Pouca Aguiar — 2.ª/3.ª classes.
Vila Rei — 3.ª classe.
Vouzela — 3.ª classe.

Registos Civil e Predial e Cartório Notarial:
Alandroal — 3.ª classe.
Barrancos — 3.ª classe.
Calheta — 3.ª classe.
Castanheira de Pêra — 3.ª classe.
Lajes das Flores — 3.ª classe.
Lajes do Pico — 3.ª classe.
Monforte — 3.ª classe.
Oleiros — 3.ª classe.
Pampilhosa da Serra — 3.ª classe.
Penedono — 3.ª classe.
Santa Cruz da Graciosa — 3.ª classe.
Terras de Bouro — 3.ª classe.
Velas — 3.ª classe.
(a) Vencimento de exercício calculado nos termos do n.º 6, da Portaria 

n.º 1448/2001, de 22 de dezembro, por força do disposto no artigo 4.º 
n.º 2, da Portaria n.º 1180/2009, de 7 de outubro.

(b) Vencimento de exercício calculado nos termos do n.º 6, da Portaria 
n.º 1448/2001, de 22 de dezembro, por força do disposto no artigo 4.º 
n.º 2, da Portaria n.º 1406/2009, de 11 de dezembro.

(c) Vencimento de exercício calculado nos termos do n.º 6, da Portaria 
n.º 1448/2001, de 22 de dezembro, por força do disposto no artigo 4.º 
n.º 2, da Portaria n.º 109/2013, de 19 de março.

22 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

210123577 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Despacho n.º 15737/2016
Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, tendo sido cumpridos todos os 
formalismos legais e concluído o processo de seleção referente ao pro-
cedimento concursal para o provimento do cargo de direção intermédia 
de 1.º grau de Diretor do Palácio Nacional da Ajuda, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de agosto, sob o aviso 
n.º 10652/2016, e publicitado na Bolsa de Emprego Público com o 
código OE201608/0470, e na sequência da homologação por Sua Ex-
celência o Ministro da Cultura da proposta de designação elaborada 
pelo respetivo júri, foi designado, por meu despacho de 15 de dezem-
bro de 2016, nos termos e de acordo com o disposto nos n.os 9, 10 e 
11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, o mestre José Alberto 
Julinha Ribeiro, em comissão de serviço, por três anos, renovável por 
iguais períodos de tempo, para exercer o cargo de Diretor do Palácio 
Nacional da Ajuda, com efeitos a 15 de novembro de 2016, em virtude 
de reunir os requisitos legalmente exigidos e deter o perfil adequado e 
demonstrativo da aptidão, competência técnica e experiência profissional 
necessárias para o desempenho do cargo, conforme evidenciado pela 
nota curricular publicada em anexo.

Nota curricular
Nome: José Alberto Julinha Ribeiro
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitações literárias:

Doutorando em História, na especialidade em Arte, Património e 
Teoria do Restauro na Faculdade de Letras de Lisboa. Em redação da 
tese.

Mestre em Arte, Património e Restauro, pela Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa (2003), com a classificação de Muito Bom 
por unanimidade.

Licenciatura em História, variante de História da Arte, pela Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa (1993), com a classificação final 
de 15 (quinze) valores.

Pós -Graduação na International Summer School in Cultural Eco-
nomics, Amesterdão, com aprovação no curso Economics of Cultural 
Heritage and Museums (2011).

Pós -Graduação em Gestão e Empreendedorismo Cultural e Criati-
vo — ISCTE/Business School — Indeg Graduate, com a classificação 
final de 16 (dezasseis) valores (2010).

Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP) no Instituto 
Nacional de Administração, com a duração de 120 horas e classificação 
final de 15,4 valores (2007).

Atividade Profissional:
Diretor do Palácio Nacional da Ajuda desde maio de 2013. Presidente 

da Comissão Nacional Portuguesa do ICOM desde 2014. Diretor da Casa-
-Museu Dr. Anastácio Gonçalves de 2006 a 2013. Enquanto Diretor do 
Palácio Nacional da Ajuda exerceu funções inerentes à gestão do Museu, 
programação cultural e co -comissariado de várias exposições, respon-
sável pelos apoios mecenáticos concedidos ao museu, musealização de 
novos espaços, estabelecimento de parcerias com universidades, entre 
outras áreas. Foi o criador do Grupo de Amigos do Palácio Nacional da 
Ajuda e da Casa -Museu Dr. Anastácio Gonçalves.

Técnico Superior do Quadro do Instituto Português do Património 
Arquitetónico (IPPAR), exercendo funções na Galeria de Pintura do 
Rei D. Luís desde 1994.

Assistente Convidado do Instituto de História da Arte da Faculdade 
de Letras de Lisboa (2002 a 2009).

Assessor da Direção Municipal de Conservação e Reabilitação Ur-
bana, Pelouro do Licenciamento e Urbanismo da Câmara Municipal de 
Lisboa (2004 -2005).

Consultor do Setor de Património e Museus da Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira de 1993 e 2002.

É autor ou coautor de livros e estudos publicados em revistas ou livros 
de História de Arte e Património. Tem orientado as suas investigações 
nos campos da Museologia, história do colecionismo e da arte portuguesa 
dos séculos XIX -XX, com particular atenção aos membros da Casa Real 
Portuguesa e as suas práticas culturais e artísticas.

19 de dezembro de 2016. — A Diretora -Geral, Paula Araújo Pereira 
da Silva.

210107563 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR E EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral da Educação e Ciência

Aviso n.º 16207/2016

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com ou sem vínculo de emprego público para preenchimento 
de dois postos de trabalho do mapa de pessoal da Academia das 
Ciências de Lisboa, da carreira/categoria de técnico superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — Nos termos do disposto nos artigo 30.º, n.os 1 e 5, e 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, e 18/2016, de 20 de junho, conjugados 
com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho de 10 de outubro de 2016 do Presidente da Acade-
mia das Ciências de Lisboa (ACL), se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento de 
dois postos de trabalho da carreira/categoria de técnico superior, do 
mapa de pessoal da Academia das Ciências de Lisboa, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Secretário 
de Estado da Administração Pública através do Despacho n.º 3356/2015/


